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Opiniao: Por uma politica de drogas que acolha

A reducéo de danos € uma estratégia de cuidado dirigida a usuarios e dependentes de drogas baseada na
melhoria da qualidade de vida, na ética do acolhimento e no respeito aos direitos humanos. Abrange
préaticas variadas, entre as quais programas de trocas de agul has e seringas, terapias de substituicéo,
préaticas de prevengao de overdose, programas de assisténcia, moradia, emprego e educacéo. Trata-se de
isa a minimizar danos sociais e a salde associados ao uso de

OPINIAO

A Organizacéo Mundial da Salde (OMS), a Constituicdo, a

Lei de Drogas, a Portaria de Consolidagéo n° 5, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saide e a
Lel Estadual paulista n® 9758/1997 consagram areducéo de danos como politica publica.

As plurissignificacdes dos artigos 287 do Caodigo Penal (apologia ao crime) e 33, 82°, daLei de Drogas
(instigacéo ao uso de drogas) exigem uma interpretacdo em harmonia com as liberdades fundamentais de
reuni&o, de expressao e de peticdo, entre outras. Em face do contetido polissémico dos referidos
dispositivos legais, motivados por abordagens hermenéuticas autoritérias e inconstitucionais, 0 Supremo
Tribunal Federal deu, com efeito vinculante, interpretacdo conforme a Constitui¢éo, de formaaexcluir
gualquer significado gue ensegje a proibicdo de manifestacdes e debates publicos acerca da
descriminalizacdo ou legalizacdo do uso de drogas e qual quer exegese que possa ensgar a
criminalizacéo da defesa da legalizacdo das drogas, ou de qualquer substancia entorpecente especifica,
inclusive através de manifestactes e eventos publicos (STF, ADI 4274 e ADPF 187).

O oportunismo politico de setores reacionarios transformou o debate sobre politica de drogas e reducéo
de danos em um festival de truculéncia juridica.

Representacdo do Movimento Brasil Livre (MBL) ao Ministério Publico pediu a aberturade
investigacao criminal por supostos delitos de apologia ao crime e incentivo ao uso de drogas envolvendo
redutores de danos e ativistas de direitos humanos que atuam no bairro da Luz, naregido central da
capital paulista. Por coincidéncia, esse mesmo coletivo produziu dossié com imagens sobre a violéncia
da Policia Militar e Guarda Civil Metropolitana (GCM) contra a populacéo que vive naruano centro de
S0 Paulo.

Esse dossié foi anexado a acéo civil pablica que o Ministério Pablico promove contra a prefeitura por

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 30/08/2021



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

violagOes de direitos humanos cometidas por guardas civis naregido da Luz desde 2017. A GCM
deveria preservar patrimonio publico e ndo revistar e prender pessoas, mas a militarizacéo e a politizacéo
dainstituicéo criaram um circul o vicioso que gera mais violacdes de direitos humanos.

N&o surpreende que amiliciadigital de extrema direita busque criminalizar movimentos sociais que
denunciam violagtes de direitos humanos praticadas por agentes publicos. O MBL vem desempenhando
protagonismo na escalada da regresséo medieval que nos assola, da censura a"arte decadente e
degenerada’, a perseguicado a professores e a prépria liberdade de catedra, entre outras cruzadas
fundamentalistas.

No particular, o édio dos emebelistas a reducdo de danos embute uma disputa sobre o modelo de
cuidado em relacdo as drogas e o grupo de extrema direita e seus satélites alinham-se ao
neobacamartismo manicomial que defende a internacgéo for¢cada em massa de pessoas que usam drogas e
vivem em situacdo de rua, ideia ultrapassada ja em fins do século 19, como revelaa &cida criticade
Machado ao desvario positivista que até hoje contamina setores retrogrados da psiquiatria. O
ordenamento juridico, as evidéncias cientificas e as diretrizes internacionais sobre politicas de drogas
apontam no sentido dainclusdo e do respeito a autonomia da pessoa.

I nstitui ¢cbes republicanas ndo deveriam distorcer ainterpretacéo dalel e se deixar instrumentalizar por
discursos politicos autoritarios e inconstitucionais com o objetivo de perseguir quem tem coragem para
denunciar aviolénciainvisivel e invisibilizada de agentes publicos.

Afinal, se a tnicainterpretacdo sobre apologia ao crime e incentivo ao uso de drogas que respeita os
limites impostos pela Constitui¢éo é a que exclui a criminalizacéo da defesa da legalizacéo das drogas e
aproibicdo de manifestacdes e debates publicos sobre descriminalizacéo ou legalizacdo do uso de
drogas, qual ajustificativa para ainstauracdo desse esdrixulo inquérito, cuja motivacao politico-eleitoral
€ evidente? N&o é de hoje que a caga as bruxas rende mobilizagéo e poder.

Praticar reducdo de danos é fato atipico, a tentativa de criminalizé-la € ato antidemocratico.
Negacionismo juridico tem nome: denunciagdo caluniosa. Desrespeitar decisdo do STF com eficécia
paratodos e efeito vinculante é tdo grave quanto defender o seu fechamento ou a perseguicdo a seus
membros.
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